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RESUMO: A evolução do direito do trabalho e previdenciário tem características que 
algumasvezes são comuns em nos diferentespaíses. Isso, particularmente, em matéria de 
saúde e segurança no trabalho e no sistema da aposentadoria. Nesta perspectiva, a comparação 
entre a Itália e Brasil pode ser particularmente interessante sob muitos pontos de vista. Com 
respeito à saúde e segurança no trabalho, a evolução da legislação europeia e italiana permitiu 
reduzir significativamente o número de acidentes e mortes no trabalho através de algumas 
medidas que tornaram economicamente rentáveis os investimentosem matéria de saúde e 
segurança no trabalho. Estes resultados demonstram que a segurança no trabalho pode ser um 
importante fator de desenvolvimento econômico para o país inteiro. Igualmente interessante 
para o Brasil é a evolução do sistema da aposentadoria italiana, especialmente em 
razãodobaixo impacto que as muitas reformas produziram por causa da falta de uma visão de 
longo prazo. 
 
PALAVRAS-CHAVE: A saúde e segurança no trabalho. O valor economico da 
segurança. A função da contribuição. A ação regressiva. A terceirização. Os riscos 
psicossociais.O sistema da aposentadoria. As reformas da aposentadoria. 
 
ABSTRACT: Sometimes the evolution of labor law and social security share some 
features that are common in several countries. Especially in regard of occupational health and 
safety as well as of pensions. In this perspective, a comparison between Italy and Brazil 
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appears of particular interest. As to the health and safety conditions at work, thanks to the 
evolution of the European and Italian law, the number of injuries and deaths at the workplace 
has been decreasing significantly through the implementation of measures that have rendered 
more convenient the investments on safety. Those results reveal that the safety at the 
workplace can become a key factor for the development of the country. Similarly, taking into 
account the Brazilian legal system, look at the evolution of the Italian social security system 
could be interesting especially for the unsatisfactory effects produced by the numerous but 
short-term reforms. 
 
KEYWORDS: Health and safety at work. The economic value of health and safety. 
The role of the contribution. Action of recourse. Outsourcing. Psychosocial risks. The pension 
system. The reforms of pension system. 
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A troca de experiências e de opiniões é sempre positiva especialmente no direito do 
trabalho e previdenciário em razão da identidade dos problemas que os reguladores nacionais 
devem enfrentar. 
Os problemas dos países em desenvolvimento são os mesmos que os países 
desenvolvidos enfrentaram hávinte, trinta ou quarenta anos atrás. 
As semelhanças são particularmente evidentes entre Brasil e Itália, não só por razões 
culturais mas também em razão às suas tradições jurídicas e sociais. 
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Agora o Brasil se aparece com a Itália dos anos 60 e 70 do século passado e, por esta 
razão, a evolução do direito do trabalho e previdenciário italiano pode ser de grande exemplo 
a fim de compreender quais são os problemas e as soluções possíveis para o Brasil[1]. 
Importa aqui concentrar a atenção em duas questões muito importantes para a segurança 
social dos nossos países: as saúde e segurança no trabalho e o sistema da aposentadoria. 
  
1. A relação entre o desenvolvimento econômico e a saúde e segurança no trabalho 
 
O primeiro tema é muito importante e sensível para qualquer país e, particularmente, 
para o Brasil, que atualmente, a cada ano, ainda sofre com um alto número de mortes no 
trabalho. 
Antes de começar a aprofundar a disciplina sobre a saúde e segurança na União 
Europeia e na Itália, precisamos saber o significado jurídico e econômico deste tema. 
Quando falamos de saúde e segurança no trabalho pensamos geralmente nos 
trabalhadores e, em caso de morte, na sua família. Consideramos a situaçãoda vitima e as 
consequências do acidente. 
Esta é uma visão jurídica que fala somente do dano, da vítima e da imputabilidade do 
acidente e do dano ao empregador. É uma visão típica da responsabilidade civil que se centra 
na relação de indenização entre a vítima e o empregador. 
É certamente uma visão correta no plano legal, mas esta visão diz pouco ou nada sobre 
a origem das causas do evento. 
Para compreender as causas econômicas dos acidentes e mortes no trabalho precisamos 
também pensar na relação entre o evento e o desenvolvimento econômico. 
Muitos estudos internacionais mostram que o desenvolvimento econômico de um país 
conduz a uma diminuição do número de acidentes e mortes no trabalho[2]. 
O que é a causa e o efeito? 
Podemos pensar que o desenvolvimento econômico produz o efeito de uma diminuição 
do número de mortes ou também podemos pensar que um nível de segurança mais elevado 
conduz a um maior desenvolvimento econômico. 
As duas afirmações podem ser verdadeiras. 
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Por um lado, podemos dizer que o desenvolvimento econômico – entendido como um 
aumento de riqueza per capita – reduz o número de lesões e mortes no trabalho[3]. É um 
efeito facilmente compreensível. O desenvolvimento econômico representa geralmente uma 
passagem da atividade de baixo valor econômico à atividade de maior valor econômico. Estas 
atividades são geralmente atividades mais seguras e menos perigosas[4]. 
Mas deve-se pensar também numa relação inversa: um maior nível de segurança pode 
ser um fator de desenvolvimento econômico. Não é difícil compreender de fato que uma 
disciplina mais rigorosa em matéria de segurança conduz a um maior desenvolvimento 
econômico, excluindo do mercado as atividades mais perigosas e impondo desta forma um 
maior investimento nas produções de maior qualidade. 
Tudo isto permite compreender o que acontece no mundo. 
Em países economicamente mais desenvolvidos, as atividades mais perigosas são 
proibidas e excluídas do mercado e são confiadas aos países menos desenvolvidos que desse 
modo realizam as atividades com valores mais baixos ecustos sociais mais altos[5]. 
Por conseguinte, a maioria dos países desenvolvidos concentra a produção nas 
atividades de maior valor econômico e de menor custosocial, aumentando, por conseguinte, o 
seu desenvolvimento econômico. 
Para entender essa dinâmica, pode ser útil examinar brevamente o caso da União 
Europeia e da China. 
Partimos da Europa. Quando, no fim dos anos setenta, os países europeus abandonaram 
as atividades mais perigosas (atividades de mineração, metalurgia e química), o número de 
lesões e mortes no trabalho diminuiu drasticamente. Essas atividades não desapareceram, mas 
simplesmente foram transferidas a outros países mais pobres. A transição das atividades mais 
perigosas e com menor valor às atividades menos perigosas e num modelo de produção mais 
tecnológico permite não somente aumentar a riqueza, mas ao mesmo tempo diminuir o 
número de acidentes no trabalho. 
Não é por acaso que uma das primeiras diretivas do Conselho das Comunidades 
Europeia em matéria social foi a Diretiva no. 391 de 12 de junho de 1989[6], que exigia a 
adoção por todos os países membros de elevados níveis de segurança no trabalho. O objetivo 
econômico desta diretiva é óbvio: por um lado, evitar a concorrência desleal entre países 
membros através da redução da segurança no trabalho[7]; por outro lado, exigir a superação 
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ou a redução pelos estados membros das atividades mais perigosas em favor de um modelo de 
produção mais seguro e, ao mesmo tempo, de maior valor econômico[8]. 
A mesma evolução está ocorrendo na China, que nos ultimos trinta anos apresentou um 
modelo de produção de baixa qualidade e baixas condições de segurança[9]. 
O exemplo da Foxconn é emblemático. É a empresa que monta o iPad para a Apple. As 
margens de lucro da Apple são as mais altas do mundo. O valor mais elevado não está na 
produção, mas no projeto. Por cada modelo de Iphone a Apple ganha da 250 até 319 dólares, 
enquanto aFoxconn somente recebe da 8 até 15 dólares[10]. 
Isto significa que as empresas chinesas realizam as atividades mais perigosas (a cada 
ano na Foxconn são registrados numerosos suicídios e mortes por causa das condições de 
trabalho[11]). 
Mas nos últimos anos, a China começou a aumentar os seus níveis de segurança no 
trabalho. Em 31 de agosto de 2014 o Comitê Permanente do Congresso Nacional do Povo 
Chinês introduziu na lei sobre a segurança da produção de 2002 algumas emendas que 
aumentam a gravidade das sanções em caso de não cumprimento da legislação em matéria de 
segurança e saúde[12]. 
Por conseguinte, a Foxconn anunciou que no próximo ano substituirá 60.000 
trabalhadores por robôs,em num total de 110.000 trabalhadores[13]. 
Isto significa que, economicamente falando, na China não é mais conveniente produzir 
em condições baixas de segurança, mas é conveniente investir em tecnologia. 
O efeito imediato destas mudanças é certamente o desemprego dos trabalhadores, mas 
no longo prazo o efeito será também uma produção menos arriscada e de maior valor 
econômico. 
Obviamente não é minha intenção aprofundar a questão muito complexa da difusão da 
robótica no trabalho, a quarta revolução industrial[14]. É uma questão que mereceria uma 
análise separada. 
  
2 O valor econômico da segurança no trabalho e os custos da insegurança 
 
É mais interessante, em vez disso, concentrar a atenção no valor econômico da 
segurança. 
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As atividades mais perigosas são de fato não somente as atividades de menor valor 
econômico, mas também aquelas que envolvem custos mais elevados no plano social. 
Quando falamos de acidentes no trabalho, pensamos geralmente nos custos da 
indenização, da assistência médica e dos benefícios sociais. Mas estes custos são apenas uma 
parte dos efeitos dos acidentes. 
Os custos de segurança podem ser classificados em custosvisíveis,ocultos e 
incalculáveis[15]. 
Os custos visíveis são para a sociedade: a assistência sanitária, as indenizações de 
seguro e a perda econômica para a família do trabalhador acidentado. Para a empresa são: as 
sanções, a integração ao salário, os danos aos meios de produção, a interrupção da produção, a 
perda de produtividade na volta do trabalhador. 
Os custos ocultossão,para a sociedade, a assistência familiar e para a empresa: a redução 
da produtividade causada pelo acidente, os inquéritos/relatórios, os custos judiciais, as 
relações com autoridades de fiscalização, a busca de novo pessoal, a perda de experiência 
profissional, a requalificação, o custo da nova formação dos trabalhadores, a perda de 
habilidades/eficiência e as questões legais. 
Os custos incalculáveissão todos aqueles que refletem na sociedade: a perda da pessoa 
ou da sua capacidade, da riqueza futura produzida e consumida, de gerações futuras da pessoa 
morta. 
Alguns estudos quantìficam os custos em cerca de 4% do Produto Interno Bruto[16]. 
É claro que a segurança no trabalho não é apenas uma questão jurídica e social ligada 
aos direitos fundamentais da pessoa. Essa visão, certamente correta, deve ser completada por 
uma análise mais ampla do ponto de vista econômico. Os investimentos em segurança são 
também um instrumento de desenvolvimento econômico para o país. 
Uma pesquisa da Associação Internacional de Segurança Social calculou que por cada 
euro investido em segurança no trabalho retorna um ganho de 2,2 Euros (ROP – Return of 
Prevention)[17]. 
Neste ponto, é inevitável uma pergunta: quais são os instrumentos jurídicos que podem 
aumentar o nível de saúde e segurança no trabalho? 
A experiência da Europa e da Itália, em particular, pode ser um exemplo para o Brasil 
que, neste momento, está na mesma situação da Europa e Itália trinta ou quarenta anos atrás. 
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No início dos anos 50, os níveis de segurança na Europa e na Itália não eram diferentes 
dos níveis atuais no Brasil. Anualmente, milhares de pessoas morreram por causa do trabalho. 
Apenas um exemplo: em 1956, em uma mina em Marcinelle, em Bélgica, 262 pessoas 
morreram num total de274 trabalhadores. A maioria destes trabalhadores eram italianos[18]. 
Hoje, uma tragédia tão grande no centro da Europa não seria possível, não só porque as 
condições atuais de segurança do trabalho impostas pela legislação europeia não permitiriam, 
mas também porque estas condições de segurança tornam economicamente inconvenientes as 
atividades mais arriscadas, tornando possíveis apenas as atividades menos perigosas e de 
maior valor econômico. 
  
3 Os instrumentos juridicos para a conveniência economica da segurança no 
trabalho: a função incentivadora da contribuição do seguro contra acidentes no 
trabalho e doenças profissionais 
 
São dois os instrumentos jurídicos geralmente utilizados para obter esse resultado. 
Por um lado, uma lei mais rigorosa que envolve os representantes dos trabalhadores na 
gestão da segurança, e que obriga a entidade patronal à programação de segurança e a uma 
avaliação periódica e contínua dos riscos para saúde dos trabalhadores. 
Mas o instrumento mais eficaz é certamente aquele econômico. Na experiência italiana 
o sistema de cálculo das contribuições do seguro contra acidentes no trabalho e doenças 
profissionais tem sido um instrumento formidável. 
Em 2014 tive a honra de participar de uma pesquisa organizada, no ambito da 7ª 
convocatória do Projeto de Apoio aos Dialogos Setoriais entre a União Europeia e o Brasil, 
com a colaboração do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), do 
Ministério da Previdência Social (MPS), o Instituto Nacional de Seguros contra Acidentes de 
Trabalho da Itália (INAIL) e o Instituto Nacional do Seguro Social do Brasil (INSS) 
O objetivo do programa foi muito claro. Segundo o projeto, em primeiro lugar, o Brasil 
estava trabalhando para reformular o seguro contra acidentes de trabalho (SAT), de forma a 
evitar um desequilíbrio entre o recolhimento do seguro e o pagamento dos benefícios em 
casos de acidentes e aposentadoria especial. O sistema italiano de financiamento do seguro 
contra acidentes de trabalho é considerado modelo na União Europeia e por isso – afirmava o 
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projeto – é de interesse do Brasil conhecer a experiência do país europeu para buscar 
subsídios para uma maior reflexão envolvendo o SAT. O objetivo é conhecer o modelo de 
financiamento do seguro contra acidente de trabalho, o pagamento de benefícios acidentários 
e os serviços de reabilitação profissional. 
Uma pergunta é inevitável: porque foi escolhida a Itália ? 
Em primeiro lugar, por que o Instituto Nacional de Seguros contra Acidentes de 
Trabalho da Itália (INAIL) é públicoe autônomo (como o INSS). 
Depois porque o INAIL tem um ativo financeiro importante (as reservas totais até 2015 
são de € 27 bilhões e 400 milhões, em razão essencialmente da redução do número de 
acidentes no trabalho[19]). 
Depois porque, como mencionado acima, a Itália registrou uma diminuição constante do 
número de acidentes no trabalho (desde 2000 - 46,3473% eventos; - 59,54% óbitos )[20]. 
Com respeito ao Brasil, oprojeto declamo que o atual modelo de financiamento do 
seguro contra acidentes de trabalho no Brasil (SAT) revelou-se ineficaz, mostrando um 
desequilíbrio importante atuarial e financeiro e que as alíquotas dele não levam em conta as 
três dimensões de indicadores de acidentalidade, ou seja, frequência, duração e as despesas 
totais com o pagamento de benefícios, nem refletem a diversidade econômica do Brasil 
hoje.Alem disso, o número de acidentes e doenças profissionais não diminuiu nos últimos 
anos. 
Segundo uma pesquisa de 2008[21] o custo da insegurança no Brasil é cada ano de R$ 
71 bilhões. 
O que significa que “As alíquotas não refletem a diversidade econômica do Brasil 
hoje”? 
O artigo 22 da Lei nº 8.212, de 1991 prevê três alíquotas: a) 1% (um por cento) para as 
empresas em cuja atividade preponderante o risco de acidentes do trabalho seja considerado 
leve; b) 2% (dois por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante esse risco seja 
considerado médio; c) 3% (três por cento) para as empresas em cuja atividade preponderante 
esse risco seja considerado grave. 
O artigo 10 da Lei nº 10.666, de 2003 prevê que a alíquota de contribuição poderá ser 
reduzida, em até cinqüenta por cento, ou aumentada, em até cem por cento em razão dos 
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índices de freqüência, gravidade e custo, calculados segundo metodologia aprovada pelo 
Conselho Nacional de Previdência Social. 
Por conseguinte, todo o sistema econômico é dividido somente em três alíquotas. Todos 
os riscos causados pelas atividades economicas são divididos em três alíquotas. 
As alíquotas, portanto, não refletem a complexidade do sistema econômico, dos riscos e 
dos custos reais de acidentes no trabalho e doenças profissionais a cargo do seguro. 
Quais são as consequências econômicas desta disciplina? 
Na mesma alíquota são agrupadas atividades econômicas diferentes que podem ter 
também riscos diferentes. Estas atividades pagam as contribuições calculadas sobre a mesma 
aliquota embora tenha riscos diferentes. Isso significa que na mesma alíquota as atividades 
mais arriscadas pagam proporcionalmente a mesma contribuição que as atividades mais 
seguras. 
O resultado é que as atividades mais arriscadas têm uma vantagem econômica do que as 
atividades mais seguras. Isso significa ainda que o maior custo causado pelo acidentes e 
doenças profissionais de atividades mais arriscadas é parcialmente transferido às atividades 
mais seguras. 
O resultado final é este: as atividades mais seguras são economicamente desfavorecidas, 
enquanto as atividades mais arriscadas são economicamente favorecidas. 
Por conseguintenão há conveniência com a prevenção e as alíquotas das atividades ou 
empresas mais perigosas não refletem o custo real, enquanto o custo adicional é a cargo da 
coletividade ou de outras esmpresas. 
È evidente, em vez disso, que o valor da contribuição deve ser exatamente proporcional 
ao risco maior da atividade por tres razões: o equilíbrio financeiro (as receitas contributivas 
não devem ser inferiores aos custos reais para a previdência social), a justiça contributiva e a 
seleção de atividades (as empresas mais perigosas devem contribuir em medida maior que as 
empresas menos perigosas). 
Se as empresas ou atividades mais perigosas pagam proporcionalmente uma 
contribuição maior, ocorre, ao mesmo tempo, um efeito de seleção das actividades e um 
incentivo ao investimento em segurança. 
O sistema INAIL produz esses efeitos e, por essa razão, foi escolhido pelo programa de 
cooperação entre a União Europeia e o Brasil. 
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O instrumento técnico utilizado pelo INAIL para calcular a contribuição, chama-se 
“tarifa de prêmio” e é determinado em razão do risco específico da atividade laboral dos 
trabalhadores segurados[22]. 
O valor da contribuição é, portanto, proporcional ao risco concreto da atividade 
realizada, entendido como custo real das prestações concedidas ao empregado. 
Nessa disciplina, portanto, há conveniência com a prevenção porque as empresas pagam 
o custo real da insegurança e a redução do risco é imediatamente refletida numa redução da 
contribuição. 
Como funciona o calculo da contribuição do INAIL? São previstas127 alíquotas iniciais 
calculadas em função do risco médio nacional da atividade, de modo a incluir o relativo ônus 
financeiro[23]. 
Nos primeiros dois anos de atividade, a alíquota pode ser aumentada/reduzida, na 
medida máxima de 15%, em razão do cumprimento ou violação das obrigações em matéria de 
segurança[24]. O objetivo é evidentemente a promoção da segurança no trabalho. 
Após os primeiros dois anos a alíquota pode aumentar ou diminuir em razão: 1) do 
andamento dos acidentes ou doenças na empresa (“risco específico da empresa”: relação 
ônus/remunerações) com o objetivo de onerar as empresas do maior custo dos acidentes[25]; 
2) da variação andamento dos acidentes ou doenças na empresa em razão da entidade da 
diferença entre risco médio nacional/específico da empresa, com o objetivo de punir as 
empresas mais perigosas do que a média e promover as empresas menos perigosas do que a 
média[26]; 3) de melhoria das condições de segurança, inclusive graças à implementação das 
normas do d.lgs. no. 81/2008[27]. 
Em razão de todas as variações possíveis, as aliquotas finais poderiam ser 2286. 
A racionalidade do sistema INAIL no cálculo da contribuição permitiu não só promover 
uma maior segurança, mas também melhorar o nível de benefícios atravès da poupança que 
deriva da redução do número de acidentes no trabalho. 
No sistema INAIL as prestações econômicas principaissão por incapacidade temporária 
absoluta e por incapacidade permanente. No caso de incapacidade temporária total, o Inail 
paga: 
– a partir do 4° dia e até o 90°, uma prestação igual a 60% da remuneração diária, 
calculada com base na remuneração dos 15 dias anteriores. 
– a partir do 91° dia, a prestação equivale a 75% da remuneração diária[28]. 
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Até 1991, a indenização por incapacidade permanente era calculada com base no grau 
de redução da capacidade laboral (genérica). 
Em 1986, porém, uma famosa decisão do tribunal constitucional introduziu, no 
ordenamento, o conceito de dano biológico como item primário de dano à pessoa, que deriva 
do direito fundamental à saúde, instituído pelo art. 32 da Constituição[29]. 
Em 1991, três decisões do tribunal constitucional declararam a ilegitimidade 
constitucional do art. 10, 11 do T.U.[30], na parte onde não incluíam o dano à saúde na 
cobertura de seguro[31]. 
Depois de nove anos, o parlamento italiano incluiu o dano biológico na cobertura de 
seguro, por meio do decreto legislativo 23 de fevereiro de 2000, no. 38[32]. 
A partir de então, a pensão por incapacidade permanente calcula-se segundo dois 
critérios: o dano biológico como critério principal e a redução da capacidade laboral como 
critério acessório e secundário[33]. 
O artigo 13 do d.lgs. no. 38/2000 define o dano biológico no âmbito da cobertura do 
seguro obrigatório contra os acidentes de trabalho e as doenças profissionais, como a «lesão à 
integridade física e moral da pessoa, suscetível de avaliação médico-legal» e estabelece que 
«a prestação para a reparação do dano biológico é calculada independentemente da 
capacidade de produção de renda da vítima»[34]. 
São indenizadas apenas as lesões objetivamente e clinicamente identificáveis e o cálculo 
da reparação do dano biológico é igual para todos os trabalhadores, não levando em conta o 
nível remuneratório. 
 
4 A funçao dissuasiva da ação regressiva do segurador público 
 
Algumas diferenças entre Itália e Brasil referem-se também à relação entre o seguro e a 
responsabilidade civil. 
Em caso de violação das regras de segurança no trabalho, o trabalhador ou seus 
herdeiros podem agir em juízo contra o empregador para indenização só dos danos não 
cobertos pelo Inail[35]. 
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Nos mesmos casos o Inail pode agir em juizo contra o empregador ou o terceiro 
responsável civil para recuperar o valor das prestações econômicase sanitárias pagas ao 
empregado. 
Particularmente interessante é a ação de regresso do Inail em caso de acidente no 
trajeto, tendo estabelecidoo legisladorque o segurador público pode agir diretamente contra o 
segurador do terceiro responsável civil para obter o reembolso das prestações pagas ao 
trabalhador[36]. 
Através das ações regressivas o Inail recupera cada ano um montante correspondente à 
4% do total das contribuições. É um montante muito elevado que o Inail utiliza em parte para 
reduzir o nível geral das contribuições, mas é muito importante também a função dissausiva 
da ação regressiva que certamente contribui para aumentar os níveis gerais de segurança[37]. 
Nesta perspectiva, a ação regressivapode ser configurada como um instrumento público 
que, sancionando os empregadores que não garantem a saúde dos trabalhadores, tem a função 
de tornar economicamente conveniente o investimento na segurança. 
Enfim, podemos dizer que uma maior segurança no trabalho produz muitos efeitos 
positivos no plano econômico e também obviamente no plano social. Uma maior seguarança 
significa para a empresa uma produtividade maior e um menor custo de indemnizações 
(indenizações), enquanto para a sociedade menos benefícios, menos tratamentos sanitários, 
menos danos às pessoas. 
 
 
5 A saúde e segurança do trabalho na terceirização 
 
Tendo em conta o debate brasileiro sobre a terceirização, pode ser interessante também 
examinar as soluções adotadas pelo legislador italiano nesta matéria, com particular relevo 
para as regras de saúde e segurança dos trabalhadores envolvidos nos processos de 
terceirização. 
Preliminarmentedeve-se distinguir a terceirização como contrato que tem por objeto sóa 
oferta de trabalhadores de outra empresa e a terceirização como contratode obras ou serviços 
entre duas ou mais empresas. 
Revista Brasileira de Previdência 
 
 
5ª edição - Novembro de 2016 
37 
A primeira situação é um fenômeno muito antigo – chamado interposição – que na Itália 
foi proibido pela lei no. 1369 de 1960[38]. 
Em 1997[39] e depois em 2003[40], a terceirização foi permitida apenas por agências 
autorizadas e controladas pelo ministério do trabalho. 
O legislador previu algumas regras especiais sobre a saúde e a segurança dos 
trabalhadores envolvidos nos contratos. 
Em caso de execução de obras ou serviços, o empregador contratante deve: a) verificar 
as qualificações técnicas e profissionais da empresa prestadora em relação às obras e serviços; 
b) fornecer às empresas prestadoras as informações detalhadas sobre os riscos específicos no 
ambiente em que eles vão trabalhar e as medidas de segurança. Além disso, todos os 
empregadores, incluindo empresas prestadoras e empresas subcontratadas, devem: a) cooperar 
na aplicação das medidas de prevenção e proteção contra os riscos de acidentes de trabalho; b) 
coordenar a proteção e prevenção contra os riscos do trabalho e eliminar os riscos devidos à 
interferência entre as diferentes empresas. Em particular, a empresa contratante deve também: 
a) promover as cooperação e coordenação entre outras empresas; b) preparar um documento 
de avaliação unificada dos riscos, indicando as medidas tomadas para eliminar ou minimizar 
os riscos de interferência ou identificar um seu responsável para supervisionar esta 
cooperação e coordenação[41]. 
Enfim, a empresa contratante e todas as empresas prestadoras e subcontratadassão 
solidariamente responsáveis, em primeiro lugar, pelos danos para o (os) quais o trabalhador 
das empresas prestadoras e subcontratadas, não foi compensado pelo INAIL (dano 
diferencial)[42]. Essa responsabilidade não se aplica aos danos causados pelos riscos 
específicos das empresas prestadoras e subcontratadas. 
Todas as empresas, contratantes, prestadoras e subcontratadas, sãotambém 
solidariamente responsáveispelos salários e pelas contribuições do trabalhador da (das) 
empresas prestadoras e subcontratadas[43] e enfim pelos impostos das empresas prestadoras e 
subcontratadas, embora essa responsabilidade foi revogada em 2014[44]. 
Assim o trabalhador e o INAIL podem agir em juízo indiferentemente contra a empresa 
contratante ou empresas contratada ou subcontratada. 
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6 Aproteção do trabalhador contra os riscos psicossociais e o estresse relacionado 
com o trabalho 
 
Para completar a análise do tema, é importante chamar a atenção para uma questão 
muito sensível que na Europa é considerada cada vez mais importante. 
As profundas transformações dos modelos de organização do trabalho e os novos 
processos tecnológicos e produtivos geraram o surgimento de novos fatores de risco para a 
saúde do trabalhador[45]. Além das doenças derivadas dos tradicionais riscos do trabalho 
industrial, em tempos mais recentes foram surgindo outras graves patologias que não vêm da 
ação exclusiva de fatores de risco profissionais, mas da combinação de fatores sociais e 
profissionais. 
A definição comumente utilizada é a de doenças relacionadas ao trabalho ou doenças 
relacionadas ao estresse. 
Estudos recentes que descrevem um fenômeno em constante aumento, que já afeta 28% 
dostrabalhadores europeus, revelando-se como causa de mais da metade das jornadas de 
trabalho perdidas todo ano. As previsões para o futuro são ainda mais assustadoras: segundo a 
Organização Mundial da Saúde, em 2020, a depressão será a principal causa de incapacidade 
no trabalho. 
O que é o estresse relacionado ao trabalho ? 
O estresse não é uma doença, mas a resposta do indivíduo aos estímulos do ambiente 
externo, que pode ter efeitos positivos (eustress) ou negativos (distress), podendo provocar, 
esses últimos, a ocorrência de numerosas patologias graves. 
Para descrever a gênese articulada desta condição, foi cunhada a expressão riscos 
psicossociais, para indicar que o estressenão pode derivar exclusivamente de um fator de risco 
profissional, derivando também da ação conjunta de uma pluralidade de fatores que dependem 
da organização do trabalho, do contexto social e da percepção individual. 
É esta interação entre diferentes causas objetivas e subjetivas que explica as razões 
pelas quais alguns trabalhadores podem reagir diversamente às mesmas condições de risco 
O estress no trabalho pode resultar de vários fatores: a carga e o ritmo de trabalho 
excessivos, a duração e a flexibilidade do horário e a contínua tensão para alcançar resultados 
que vão além da capacidade do trabalhador, o trabalho monótono e repetitivo, a incerteza na 
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carreira, os baixos salários, a falta de autonomia, a ambiguidade da função, a baixa 
participação e comunicação, a falta de definição dos objetivos, a conflitualidade no trabalho, o 
assédio moral, a dificuldade de conciliar o tempo de vida e de trabalho (que afetam, 
sobretudo, as trabalhadoras) e, enfim, a adaptação aos novos processos produtivos. 
No dia 8 de outubro de 2004, os parceiros sociais europeus assinaram o Acordo-quadro 
Europeu sobre o stress no trabalho com o objetivo de «aumentar a consciencialização e o 
conhecimento acerca do stress no trabalho». Um acordo-quadro específico sobre assédio e 
violência no trabalho foi assinado em 26 de abril de 2007. 
O problema – como mencionado acima – é que as doenças causadas pelos riscos 
psicossociaissão imputáveis, em parte, aos riscos profissionais e, em parte, aos riscos não 
profissionais. 
Enfim, o nosso sistema de responsabilidade civil é baseado no conceito de causalidade 
específica, enquanto estas doenças revelam uma causalidade mista. 
Hoje, em muitos países europeus estas doenças são classificadas como doenças comuns, 
com o resultado que o INAIL não pode agir com a ação regressiva contra o empregador, 
exceto para os casos mais graves que revelam a responsabilidade do empregador e uma 
causalidade específica com o trabalho. 
É um problema muito grave que deverá ser necessariamente resolvido nos próximos 
anos. 
  
7 O sistema da aposentadoria: a experiência da Italia como exemplo para o Brasil 
 
As semelhanças entre o Brasil e a Itália são particularmente evidentes tambem no 
sistema da aposentadoria. 
Até o início dos anos 90 do século passado, o sistema de pensões italiano foi muito 
generoso. 
A reforma introduzida pela lei de 30 de abril de 1969, no. 153[46] permitiu obter um 
montante elevado de pensão com requisitos muito baixos de idade e contribuição. 
Exatamente a mesma situação hoje do Brasil. No final dos anos 60 esta disciplina foi 
certamente justificada: a Itália estava em um período de forte crescimento econômico e em 
uma posição muito favorável do ponto de vista demográfico. 
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A lei no. 153 de 1969 assegurou uma pensão particularmente favorável a todos os 
trabalhadores que haviam trabalhado antes da Segunda Guerra Mundial, e que por causa da 
alta inflação causada pela guerra tinham sofrido uma redução acentuada do valor da 
contribuição. 
Nesta condição econômica e demográfica não foi difícil, portanto, reformar o sistema de 
pensões para garantir aos trabalhadores uma pensão particularmente generosa. 
Essa lei previa a aposentadoria aos 55 anos para homens e 50 anos para mulheres e um 
montante de pensão igual a 80% do salário. 
Como mencionado acima, esta garantia era certamente sustentável naquele tempo pelo 
simples fato que as gerações mais jovens eram suficientes para apoiar financeiramente as 
pensões de gerações mais velhas. No final dos anos 60 a expectativa média de vida era de 65 
anos para homens e 71 anos para as mulheres, a idade média era de 31 anos, o nível de 
fecundidade era de 2,8 filhos por mulher. 
Entre 1951 e 1958, a população italiana cresceu de 5,5% cada ano, enquanto o PIB 
aumentou entre 1958 e 1963 a uma taxa de 6,3% cada ano. Em 1951, a relação entre jovens e 
velhos era tipica dos países em desenvolvimento: por cada cem habitantes com menos de 15 
anos, havia apenas 46 idosos com mais de 65 anos. 
Nestas condições, o pacto geracional subjacente ao sistema da aposentadoria e ao 
critério de repartição era perfeitamente sustentável: as contribuições da grande maioria dos 
trabalhadores mais jovens poderiam suportar as pensões da minoria das gerações mais velhas 
por um perìodo de até 15-20 anos. 
Esse pacto entre gerações, no entanto, impõe de pensar no longo prazo para evitar que 
as mudanças demográficas poderiam alterar o equilíbrio de todo o sistema da aposentadoria. 
A evolução posterior do sistema de pensões italiano pode ser um grande exemplo para o 
debate sobre a reforma do sistema previdenciário brasileiro. 
A partir do final da década de anos oitenta do século pasado, o envelhecimento da 
população exigiu a introdução de reformas profundas dos requisitos da aposentadoria[47]. 
Desde 1951 à 1991, a esperança de vida média aumentou cerca de 9 anos (80 anos para 
as mulheres, 78 para os homens); desde 1960 à 1991, a idade média aumentou de 31 à 37 
anos; a taxa de fertilidade reduziou-se de 2,8 filhos por mulher à 1,4 crianças. Enfim, se em 
1951 para cada cem pessoas com menos de 15 anos de idade havia 46 pessoas com mais de 65 
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anos, em 1991 para cada cem habitantes com menos de 15 anos havia 94 pessoas com mais de 
65 anos de idade. 
Desde o início dos anos 90 também o produto interno bruto começou a diminuir 
rapidamente, crescendo, em média, apenas com valores de 1,5% até aos valores negativos no 
final da década de 2000. 
A escolha de não agir imediatamente no sistema de pensões contribui ao agravamento 
da relação entre o débito público e o produto interno bruto: em 1959 essa proporção foi de 
35%; em 1992, mais de 100%. 
  
7.1 O curto prazo das reformas da aposentadoria da Itália e os seus efeitos 
 
É claro neste ponto que o sistema de pensões que foi projetado na década de 50, não era 
sustentável. 
A visão de longo prazo imporia um aumento imediato dos requisitos para evitar que as 
gerações, muito numerosas, dos anos 50 poderiam se beneficiar de requisitos muito favoráveis 
e economicamente insustentáveis. 
Com uma escolha muito questionável, o legislador, em vez disso, agiu sobre o sistema 
de pensões segundo uma visão de curto ou curtíssimo prazo, salvaguardando as expectativas 
das gerações mais próximas à aposentadoria e adiando o problema da sustentabilidade do 
sistema às gerações futuras[48]. 
Em um famoso estudo de alguns anos atrás, a fórmula “risco político de aposentadoria” 
foi usada para descrever que a política intervém sobre o sistema de pensões com uma visão de 
curto prazo, ignorando a necessidade de uma visão de longo prazo[49]. Trata-se de a dinâmica 
típica da relação entre política e aposentadoria: as gerações mais velhas são mais sensíveis ao 
problema das pensões e pune eleitoralmente qualquer agravamento dos requisitos de 
aposentadoria; as gerações mais jovens, por outro lado, não são muito sensíveis ao problema 
com o resultado que as suas razões são completamente ignoradas pela política[50]. 
As contradições da relação entre pensões e política estão todas nesta dinâmica: as 
reformas do sistema requerem uma visão de longo prazo, enquanto a política é muitas vezes 
condicionada por uma visão de curto prazo. 
A falta de uma visão de longo prazo já produziu os seus efeitos negativos. 
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Os jornais geralmente enfatizam o montante modesto de pensões atualmente pagas, 
enfatizando nesse modo a pouca generosidaade do sistema. Em vez disso, os jornais 
completamente ignoram o fato que muitas das pensões atuais derivam de um longo periodo de 
alta evasão contributiva. 
Não há dados confiáveis para calcular, depois de muitas décadas, a relação exata entre a 
evasão contributiva e os montantes das pensões atuais. Mas pode-se supor que o fenômeno 
tem – e continua a ter – um tamanho considerável. 
Por conseguinte, não é difícil imaginar quais serão os efeitos no futuro da evasão 
contributiva atual. 
A mesma falta de uma perspectiva de longo prazo aparece dos outros importantes 
aspectos do sistema da aposentadoria. Fala-se muitas vezes da expectativa de aumento da vida 
média como um dos principais fatores do desequilíbrio atual e futuro do sistema de 
aposentadoria, enquanto pouca ou nenhuma atenção édespendida para incentivar a taxa de 
natalidade ou sobre a necessidade de uma política de migração eficaz como instrumento de 
equilíbrio do sistema de pensões. 
Também todas as intervenções sobre o sistema da aposentadoria foram inspiradas por 
uma lógica de curto prazo. 
A primeira reforma importante foi representada pela lei de 8 de agosto de 1995, n. 335 
(“Reforma Dini”)[51]. Esta reforma introduziu um aumento gradual dos requisitos de idade e 
de tempo de contribuição e uma mudança radical do sistema de cálculo das prestações. O 
sistema de cálculo “retributivo” que prevê um montante de pensão segundo o nível da 
remuneração foi substituído por um sistema de cálculo “contributivo” baseado no montante 
das contribuições pagas[52]. 
Por razões de consenso político, no entanto, os efeitos dessas reformas foram esticados 
no tempo: os requisitos de aposentadoria foram aumentados de alguns meses cada ano até 
atingir 57 anos de idade e 35 anos de tempo de contribuição em 2008; o sistema mais rigoroso 
de cálculo “contributivo” foi excluído para os trabalhadores com mais de 18 anos de serviço 
em 31 de dezembro de 1995 e totalmente aplicado apenas para os trabalhadores contratados 
após 1º de Janeiro de 1996. 
Esta reforma – como dito acima – não resolveu os problemas de sustentabilidade do 
sistema da aposentadoria por causa de seu excessivo gradualismo. 
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Por conseguinte, o legislador interveio muitas outras vezes para garantir no futuro o 
equilíbrio do sistema. 
Cada vez, no entanto, as razões de consenso político reduzem a eficácia das reformas, 
com o resultado que, entre 1995 e 2011, o legislador interveio outras 8 vezes sem considerar 
as decisões do Tribunal Constitucional, que representam na verdade outras reformas do 
sistema. 
Em razão do tempo disponível examinarei as leis mais importantes das últimas duas 
décadas. 
A lei de 27 de dezembro de 1997, no. 449[53] (“Reforma Prodi”) e a lei de 23 de agosto 
de 2004, no. 234 (“Riforma Maroni)[54] modificaram a tabela anterior dos requisitos de 
aposentadoria, prevendo um aumento gradual da idade de aposentadoria atéatingir em 2008 o 
requisito de 60 anos de idade e 35 anos de tempo de contribuição. 
Em 2007, o novo governo interveio novamente sobre o sistema, mudando a lei de 2004 
do governo anterior. A lei de 24 de dezembro de 2007, n. 247 (“Riforma 
Damiano”) [55] introduziu, desde 1º Janeiro de 2008, a aposentadoria com 58 anos de idade e 
35 anos de contribuição, aumentando gradualmente os requisitos até atingir 61 anos de idade 
e 35 anos de contribuição em 2013. 
Em 2009, o novo governo interveio outra vez sobre o sistema, introduzindo pela lei de 3 
de agosto de 2009, no. 102 (“Riforma Sacconi”)[56], um mecanismo de mudança automática 
dos requisitos da idade em razão do aumento da expectativa de vida. A aplicação deste 
mecanismo, contudo, foi adiada para o 1º de janeiro de 2015. 
Em 2010 a lei de 30 julho de 2010, no. 122 (“Riforma Tremonti”)[57] do mesmo 
Governo em 2009 introduziu uma nova reforma que prevê um aumento de 12 e 18 meses do 
requisito da idade, respectivamente, para os trabalhadores subordinados e autônomos. 
Em 2011 a lei de 15 de julho de 2011, n 111[58] do mesmo Governo antecipou para o 
1º de janeiro de 2013 a aplicação do mecanismo de mudança automática dos requisitos da 
idade, aumentando de um mês, a partir de 2010, a idade de reforma das mulheres. 
Também em 2011 pela lei de 14 setembro, no. 148[59] o Governo altera a sua lei 
anterior e aumenta de um mês a partir de 2014 a idade de aposentadoria das mulheres. 
Com a lei de 22 de dezembro no. 214 (“Riforma Monti Fornero”)[60] foi introduzida a 
terceira reforma do 2011 que prevê o aumento da idade de aposentadoria de alguns meses e a 
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aplicação a todos os trabalhadores do sistema de cálculo “contributivo” introduzido pela lei 
no. 335/1995 desde o 1º de Janeiro de 2012[61]. 
Em última análise, a gradualidade excessiva das reformas anteriores foi a causa 
principal da ineficácia delas pelo simples fato que as gerações com uma pensão calculada 
segundo os requisitos mais favoraveis foram excluídas, no todo ou em parte, da aplicação dos 
requisitos posteriores. 
Assim, a evolução demográfica e os efeitos da crise econômica impuseram ao legislador 
italiano mudanças contínuas do sistema da aposentadoria, sem encontrar, porém ainda hoje, 
um equilíbrio adequado entre as necessidades de sustentabilidade financeira e as 
necessidades, igualmente indispensáveis, de adequação social[62]. 
  
7.2 A reforma futura do Brasil: a importância das regras de transição e os efeitos do 
aumento da idade da aposentadoria 
 
Neste momento, o Brasil estáno início do caminho das reformas necessárias para 
garantir o equilíbrio financeiro do sistema da aposentadoria e espero sinceramente que não se 
repitam os erros do legislador italiano. 
Por outro lado, não é difícil imaginar que a atual crise política, institucional e 
econômica do Brasil aumentará o risco de reformas ineficazes com o único propósito de obter 
consenso eleitoral das gerações mais próximas à aposentadoria, deixando para o próximo 
governo e as gerações futuras o problema do equilíbrio entre sustentabilidade financeira e 
adequação social. 
Neste momento, o governo do presidente Temer está preparando algumas propostas de 
reforma da aposentadoria para segurar o déficit público no longo prazo. Para este ano, o 
rombo é calculado em R$ 133,6 bilhões e este valor pode chegar a R$ 178 bilhões já em 2018. 
Hoje, a idade média das pessoas se aposentarem é de 57,5 anos, contra uma média de 
64,2 anos nos países membros da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Desenvolvimento Econômico (OCDE). 
A proposta de reforma da aposentadoria do governo Temer prevê que a idade mínima 
para aposentadoria passaria a 65 anos, e seria aplicada daqui a 20 anos para uma futura 
geração. 
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Considerando a experiência italiana e européia, esta proposta suscita duas 
perplexidades. 
Por um lado, a eficácia das reformas da aposentadoria depende – como demonstrado 
pela experiência italiana – da duração das regras de transição. 
Uma transição muito longa é suscetível de anular os efeitos das reformas. Isso depende 
da evolução demográfica e da numerosidade das gerações próximas à aposentadoria. 
Por outro lado, a decisão de intervir exclusivamente através do aumento da idade para 
aposentadoria levanta outras considerações. 
A mesma decisão foi adotada nos principais países europeus com alguns efeitos também 
negativos. Alguns estudos recentes mostraram que só o aumento da idade para aposentadoria 
tem causado algumas consequências negativas: 1) um imobilismo do mercato do trabalho (a 
maior permanência no mercado de trabalho dos trabalhadores idosos impede a entrada de 
trabalhadores mais jovens); 2) a saída não gradual de idosos do mercado de trabalho não 
permite uma troca de experiências com os jovens; 3) a maior permanência no mercado de 
trabalho dos trabalhadores idosos provoca uma diminuição na produtividade em razão da mais 
difícil adaptação dos idosos a novos processos tecnológicos[63]. 
Por estas razões, França, Alemanha e Itália, depois do aumento da idade de 
aposentadoria, tomaram medidas para permitir uma aposentadoria gradual. Foi chamada 
geralmente a “troca intergeracional”. 
Na França, a lei Fillon de 2003[64] reduziu a idade de aposentadoria com a condição de 
uma substituição do aposentado por um joven[65]. Uma lei posterior de 2013[66] aprovou o 
“contrato de geração”: o objetivo desta reforma foi facilitar o recrutamento dos trabalhadores 
mais jovens e permitir a transmissão de conhecimento pelos trabalhadores idosos, com o 
compromisso da empresa de não demitir os idosos antes da aposentadoria. Esta medida é, 
obviamente, financiada pelo Estado que paga uma parte do custo do trabalhador jovem[67]. 
Mesmo na Alemanha, o programa “JUMP” (Jugend mit Perspektive) de 2004, permitiu, 
em troca de reduções fiscais, de contratar um trabalhador jovem em substituição de um 
trabalhador aposentado[68]. 
Na Itália um decreto de 2015[69] permite às empresas reduzir as horas de trabalho dos 
trabalhadores idosos para permitir o recrutamento dos trabalhadores jovens. O trabalhador 
mais velho que aceita a redução do tempo de trabalho, pode se aposentar antes dos requisitos 
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gerais, acumulando uma parte do benefício com o salário a tempo parcial. Desta forma, 
realiza-se uma reforma gradual da aposentadoria e uma transmissão de conhecimentos entre 
trabalhadores idosos a tempo parcial e trabalhadores jovens[70]. 
A experiência européia mostra que o simples aumento da idade da aposentadoria é uma 
medida inadequada ao mercado de trabalho moderno. Certamente é uma solução para o 
problema da sustentabilidade financeira do sistema da aposentadoria, mas ao mesmo tempo é 
uma medida pouco coerente com as necessidades do mercado de trabalho moderno, onde as 
exigências das empresase dos trabalhadores exigem soluções mais complexas e flexíveis. 
Em outras palavras, no mercado do trabalho moderno não se pode pensar a uma idade 
de aposentadoria igual para todos, independentemente das diferentes condições individuais, 
do nível profissional dos trabalhadores e das diferentes necessidades das empresas. 
A idade de aposentadoria igual para todos é uma medida antiga, que historicamente foi 
projetada para o mercado do trabalho dos anos quarenta e cinquenta do segulo passado. 
Já em 1992 a OIT elaborou o documento “A OIT e as pessoas de idade avançada”, 
pedindo aos Estados membros da organização de adotar medidas para facilitar a continuidade 
do trabalho para as pessoas na situação de pré e pós-aposentadoria. O principal objetivo da 
OIT foi assegurar a continuidade dos empregos em condições satisfatórias e proporcionar uma 
transição gradual da vida produtiva à aposentadoria[71]. 
Um dos principais instrumentos sugeridos foi a “preparação para a aposentadoria”: ou 
seja o incentivo no âmbito das empresas públicas e privadas, de maneira flexível, ações em 
que se permita ao empregado pronto a se aposentar fazer uma transição gradual entre sua vida 
laboral e sua vida pós-aposentadoria. As ações de aposentadoria gradual incluem o 
desenvolvimento de novas atividades junto às comunidades, ligadas à prestação de 
informações, educação, cultura, entre outros[72]. 
Na Europa tambem é muito debatida a questão do envelhecimento ativo dos 
trabalhadores. Segundo a Organização Mundial da Saúde[73] que adotou o termo, o 
“Envelhecimento ativo”[74] é o processo de otimização das oportunidades de saúde, 
participação e segurança, com o objetivo de melhorar a qualidade de vida à medida que as 
pessoas ficam mais velhas. 
Nesta perspectiva – para evitar que o sistema previdenciário brasileiro possa ter no 
futuro os mesmos problemas discutidos acima – parece-me mais coerente com a realidade do 
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mercado de trabalho moderno a proposta de aposentadoria “fásica ou gradual”que foi 
elaborada pelos Abrahm e Arthur Bragançade Vasconcellos Weintraub da UNIFESP[75]. 
Esta proposta de reforma parte de um novo conceito de pessoa idosa e permite uma 
transição gradual entre trabalho e aposentadoria. O trabalhador de 55 anos de idade começa a 
receber uma parte da pensão que aumenta gradualmente até 100% aos 70 anos[76]. 
Nesta solução o trabalhador idoso recebe uma parcela da pensão, preparando-se para 
mudar de carreira, reduzir a duração ou ritmo do trabalho, permitindo assim uma saída 
gradual e a transmissão dos conhecimentos e experiências para os trabalhadores mais jovens. 
No plano teórico esta é, sem dúvida, uma perspectiva mais moderna de aposentadoria 
que permite conciliar as exigências de flexibilidade e proteção dos trabalhadores idosos, 
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Pereira Carollo. 
[1]Serão examinadas, na verdade, apenas algumas semelhanças entre as experiências dos dois diferentes países, 
sem ignorar, obviamente , os muitos perigos e riscos do método da comparação indicados pelo KAHN-FREUND 
O., On Uses and Misuses of Comparative Law, in The Modern Law Review, 1974, vol. 37, no. 1, espec. pag. 20 
ss. 
[2]
 Como jà mencionado acima, são muitos os estudos que mostram uma correlação inversa entre o 
desenvolvimento econômico e o número de acidentes e mortes no trabalho: INTERNATIONAL LABOUR 
ORGANIZATION, Occupational safety and health: Synergies between security and productivity, Governing 
Body Paper GB.295/ESP/3, Geneva, 2006, espec. p. 8 ss.; INTERNATIONAL LABOUR 
ORGANIZATION, Safe and healthy workplaces. Making decent work a reality, 2007, Geneva, p. 5 ss.; LAMM 
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aan den Rijn, 2013, p. 1 ss.; ALES A., Occupational Health and Safety: a European and Comparative Legal 
Revista Brasileira de Previdência 
 
 
5ª edição - Novembro de 2016 
48 
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